
 

PREJULGADO Nº 033 

 

 

 

 

Adotar a interpretação segundo a qual, nos 

termos em que dispõe o artigo 150, da Lei 

Complementar Estadual nº 621/2012 (Lei Orgânica 

do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo), incidem juros de mora sobre as 

condenações em débito desta Corte de Contas, 

que forem fixadas em VRTE, tendo em vista que 

este índice, nos termos da Lei Ordinária Estadual 

nº 6556/2000, tem por objetivo, tão somente, 

realizar a atualização monetária dos créditos 

fazendários em atraso, não havendo 

enriquecimento ilícito, por parte da Fazenda, se ao 

referido valor, forem acrescido os juros de mora. 
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